
As articulações 
do PFL contra o* 

bloco conservador 
Os 20 deputados do i i 'L que deci

diram formar um novo bloco no Con
gresso para atuar contra a radicaliza
ção na Constituinte esperam chegar 
até a primeira quinzena de julho com 
pelo menos mais 30 adesões dentro 
do partido. Mas o objetivo é mais am
bicioso: conseguir apoio em todas as 
outras agremiações. O primeiro passo 
foi buscar a colaboração do presiden
te do PFL, senador Marco Maciel, e 
do presidente do PMDB, Ulysses Gui
marães, para torná-los aliados nesse 
processo. 
• ' Os frentistas estão preocupados. 
Acreditam eles que a esquerda só 
atuará, até o final da Constituinte, na 
base da radicalização, enquanto os 
associados ao grupo centro-democrá-
tico do PMDB dominarão os traba
lhos. "Se não houver um trabalho sé
rio em torno do entendimento, a nova 
Carta terá um tom mais retrógrado 
que o da Constituição da junta militar 
de 1969", advertem os liberais. 

A primeira reunião sobre o as
sunto foi feita na semana passada, na 
casa do deputado Lúcio Alcântara 
(PFL-CE). "Ali ficou claro que preci
sávamos de alguém ou de um grupo 
que se dispusesse a interferir para 
evitar radicalismos da direita e da 
esquerda, que se pudesse comprome
ter, com uma Carta representativa da 
maioria da sociedade", relatou o de
putado Humberto Souto (PFL-MG). 
Alcântara insiste em alargar os con-
tatos, sem preconceitos. "Por isso, 
nçío excluiremos ninguém", avisou, 
depois de adiantar que já procurou o 
líder do PCB, deputado Roberto Frei
re — "e ele se mostrou interessado 
em conversar sobre a questão ur
bana". 

Como passo seguinte, os frentis
tas, vão levar a discussão ao relator da 
Comissão de Sistematização, Bernar
do Cabral, para então ampliar as con
versas e chegar a parlamentares de 
todos os partidos. E os frentistas 
apostam que a esquerda, se conse
guir ceder em algumas questões, tam
bém terá vitórias expressivas na 
Constituinte, o que não acontecerá se 
mantiver a intransigência. Se o grupo 
crescer, como planejam, os frentistas 
acreditam que haverá condições de 
quebrar o monopólio conservador 
controlado por um grupo do PMDB 
com o apoio de parcelas do PFL, PDS 
ePL. 

Antecipação 
A convenção nacional do PFL, 

que tinha sido adiada de julho para 
setembro, foi o motivo da reunião de 
ontem entre os presidentes regionais 
e a cúpula do partido, que acabou 
surpreendida com um pedido de an
tecipação e sucessivas reivindicações 
de rompimento da Aliança Democrá
tica. 

A reunião começou com um dis
curso otimista de Marco Maciel, que 
não convenceu os frentistas na parte 
em que pedia engajamento das dire-
çõés regionais na campanha de filia
ção partidária. "Vamos mais uma vez, 
nas próximas eleições, segurar o ca
brito para o PMDB mamar", atacou o 
revoltado representante do Espírito 
Santo, Emir Gomes, sintetizando a 
opinião dos demais. "O PFL está no 
bariço dos réus, só identificado com o 
governo quando as coisas vão mal", 
completou o representante do Mara
nhão. 
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Constituinte: avanços. E controvérsias. 
Todo o trabalho de compatibi

lização da Comissão de Sistemati
zação deverá estar pronto a inda 
hoje, conforme garantia ontem o 
relator Bernardo Cabral Até o fi
nal da semana, portanto, esses da
dos serão encaminhados aos com
putadores do Prodasen. O presi
dente da Constituinte, Ulysses Gui
marães, que participa das reuniões 
que tratam dos primeiros esboços 
da redação inicial, acredita que es
tão surgindo, finalmente, a lguns 
avanços nas discussões sobre re
forma agrária e reserva de merca
do. Mas a inda há muita contro
vérsia. 

O senador José Richa (PMDB-
PR), por exemplo , d iscorda da 
aprovação de qualquer dispositivo 
que fixe em 40 horas semanais a 
jornada de trabalho Além disso, 
ele considera "uma estupidez" a 
e s t a b i l i d a d e no emprego aos 90 
dias de trabalho. "Se isso for in
cluído na nova Constituição, com 
toda certeza não será cumprido", 
advertiu. "O maior argumento a fa
vor da estabilidade é a eficiência." 

A conceituação sobre empresa 
nacional mereceu também um exa
me detalhado do relator Cabral, 
que adicionou mais uma exigên
cia: no caso das indústrias de pon
ta, além das exigências de naciona
lidade, é necessário o controle de 
tecnologia. Na área de educação, 
ficou acertado que as verbas públi
cas serão destinadas às escolas pú
blicas, podendo subsidiariamente 
ser aplicadas em escolas privadas 
que tenham caráter filantrópico. 
Assim, retirou-se do texto a exclu
sividade que tanta polémica provo
cou na comissão. 

A censura prévia está abolida. 
Mas manteve-se o caráter apenas 

classificatório com relação ao ci
nema e à tevê, onde um programa 
de mau gosto pode ser retirado. A 
liberdade de expressão nos demais 
segmentos cul turais está garan
tida. 

A existência de um Conselho 
Nacional de Comunicação também 
está garantida, e será um órgão 
mediador na concessão de canais 
de rádio e tevê, que seriam conce
didos: pelo governo federal depois 
de referendados pelo Congresso. 

Bernardo Cabral foi encarre
gado de dar parecer pessoal sobre 
a Comissão da Família, da Educa
ção, Cultura e Esportes, da Ciência 
e da Tecnologia e da Comunicação, 
já que o parecer do relator Arthur 
da Távola (PMDB-RJ) não conse
guiu ser aprovado dentro do prazo. 
Távola e a deputada Cristina Tava
res (PMDB-PE) ajudaram Cabral a 
formular um novo parecer, e conse
guiram a manutenção da reserva 
de mercado para a informática. 
Desta vez, contudo, o parecer ficou 
camuflado sob um conceito mais 
político, de "proteção do mercado 
interno". 

Conclusões 
Para garantir a confecção de 

seu trabalho, Cabral conta com a 
ajuda de um grupo de oito relato
res de campo que, ontem à tarde, 
deram por encerrada suas tarefas. 
Os anteprojetos das comissões te
máticas foram praticamente manti
dos, embora o número de artigos 
tenha sido reduzido para menos de 
400 dispositivos. Hoje, o grupo en
tregará as conclusões a Cabral , 
que terá 48 horas para reduzir o 
relatório a ser oferecido ao exame 
da Comissão de Sistematização. 

Ao lado das sugestões aprova
das, o grupo de oito relatores vai 

anexar outras alternativas — e ne
nhuma delas dá preferência ao sis
tema presidencialista de governo. 
Além disso, o grupo também dá 
preferência ao voto distrital misto 
para a Câmara Federal. O Supremo 
Tribunal Federal, segundo essas 
sugestões, continuará sendo a Cor
te máxima do Poder Jud ic iá r io , 
não sendo aceita a tese de que a 
esse tribunal ficariam restritas as 
matérias de natureza estritamente 
constitucional. Para evitar novas 
polémicas, contudo, foi oferecida 
como alternativa a proposta de 
c r i a ç ã o do Tr ibuna l Constitu
cional. 

Com sua participação, Cabral 
garantiu avanços no trabalho de 
compatibilização dos sete parece
res aprovados pelas comissões te
máticas, além de um oitavo texto 
que produziu sobre a comissão que 
não teve parecer aprovado. Como 
no caso da reforma agrária, por 
exemplo, onde a Comissão de Sis
tematização optou pela conceitua
ção dada pela Comissão da Sobera
nia, diferente da definição da Co
missão da Ordem Económica. Pela 
conceituação aprovada, a proprie
dade privada é assegurada e prote
gida pelo Estado, sendo suscetível 
de desapropriação também áreas 
produtivas, sempre indenizadas 
em dinheiro, por interesse social 
ou necessidade pública. No concei
to da Ordem Económica, ao contrá
rio, havia dificuldades ao destinar 
à reforma agrária apenas zonas im
produtivas. 

No final, segundo Cabral, pre
valeceu sempre o conceito dos lí
de res do PMDB: "A mim coube 
apenas a conceituação jurídica. A 
decisão política ficou com eles". 
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' P e l o menos em cinco itens a 
reforma tributária que está sendo 
proposta na Constituinte é consi
derada "boa": ela reforça a des
centralização e a autonomia dos 
Es tados e municípios, atenua os 
p rob lemas reg iona is , p r o m o v e 
uma maior justiça fiscal, adapta o 
sistema tributário a uma economia 
mais moderna e dá um mínimo de 
uniformidade nacional. A opinião 
é do deputado federal José Serra, 
defensor destas propostas e relator 
da Comissão do Sistema Tributá
r io, Orçamento e F i n a n ç a s da 
Constituinte. 

Apresentando e debatendo o 
seu relatório por quase três horas 
com os deputados paulistas, ontem 
na Assembleia, ele falou das prin
cipais alterações no atual sistema 
tributário. Uma delas é a fusão de 
impostos com a criação de um ICM 
ampliado (de 16, passariam a ser 13 
os impostos, ficando o ICM com o 

Serra, na Assembleia paulista: 
defesa da reforma tributária. * 

imposto sobre serviços, imposto 
único sobre combustíveis, lubrifi
cantes líquidos e gasosos, imposto 
sobre energia elétrica, sobre trans
portes, minerais e telecomunica
ções) e danto-lhe "mobilidade". Ou 
seja, o ICM não te rá a l íquotas 
iguais para todos os produtos nem 
para todos os Estados. 

Os municípios, segundo Serra, 
poderão partilhar de 20 a 25% des
te ICM, e "podem chegar até a 80%, 
caso não seja modificado o Fundo 
da Participação dos munic íp ios , 
deverão ter um novo imposto (so
bre vendas a varejo), e vão ganha o 
ITBI, que passa a ser municipal. Já 
os estados, além de gerir o ICM 
com independência e segundo as 
necessidades locais, passarão a ad
ministrar o tributo rural, o imposto 
progressivo sobre as he ranças , 
bem como criar novos impostos. 
Estes podem contar até com medi

das protetoras contra a União "que 
se quiser entrar nos impostos cria
dos terá de ceder a metade para os 
estados geradores". Há inclusive a 
possibilidade para a criação de um 
a d i n o n a l do i m p o s t o s o b r e a 
renda. 

O deputado contestou também 
a habitual crítica contra o Estado 
de São Paulo — do Estado rico pre
tendendo mais que os estados "po
bres". Informando que aqui o reco
lhimento do ICM já registrou que
das de 30%, no Rio de 10%, enquan
to em vários estados do Nordeste 
às vezes este recolhimento é do
brado ou triplicado, ele afirmou 
que "isto é um equívoco, há uma 
ilusão no resto do Brasil de que o 
nosso desenvolvimento económico 
supõe uma população rica, o que 
não acontece. O resto do Brasi l 
prcjeta a sua desigualdade dentro 
de São Paulo", opinou. 
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